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257ª Sessão Ordinária – 22.10.1991 

O SR.WADIH HELÚ – PDS – Para questão de ordem – Sr. Presidente, Srs. Deputados, queremos levantar duas questões de ordem. A primeira delas é uma preliminar de nulidade.

Sr. Presidente, a questão de ordem que ora venho levantar atem-se ao Projeto de lei n.º 649, de 1989, de autoria do Poder Executivo. Tendo cumprido parte de sua  tramitação regimental foi o Projeto de lei n.º 649, de 1989, encaminhado à douta Comissão de Finanças, para sua competente apreciação. 

Tendo o prazo constante da VI Consolidação do Regimento Interno desta casa, expedida em 15 de abril de 1990, naquele órgão técnico foi designado o nobre Deputado Vitor Sapienza, em 26 de abril de 1990, relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento. Instruiu-o então o nobre parlamentar e o devolveu em 8 de maio de 1990, para que a propositura tivesse prosseguimento.

Sr. Presidente, o parágrafo único do Artigo 38 da VI Consolidação do Regimento Interno reza o seguinte: “Parágrafo Único – O Presidente (da Comissão - grifo nosso) não poderá funcionar como Relator, mas terá voto nas deliberações da Comissão, além do voto de qualidade, quando for o caso.

A título de esclarecimento, queremos salientar que o Deputado Vitor Sapienza era Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento no biênio em que o referido projeto tramitou naquele órgão técnico. O Regimento expressa norma que deve ser analisada e aplicada com precisão. Uma vez que o Presidente da Comissão não pode funcionar como Relator em matéria apreciada pelo órgão que dirige, tampouco poderá exarar parecer como Relator Especial em substituição à mesma.

O Presidente desta Assembléia de então, em despacho saneador, deveria ter colocado as coisas em ordem para que o projeto pudesse figurar na Ordem do Dia. Não o fez. O projeto foi incluído na Ordem do Dia e votado, com tantos vícios e irregularidades que torna, a nosso ver, nula de pleno direito a sua aprovação em Plenário.

Diante do exposto, levanto a seguinte questão de ordem: Poderia o nobre Deputado Vitor Sapienza ter exarado parecer ao Projeto de Lei n.º 649, de 1989, como Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento, sendo ele Presidente da Comissão na oportunidade?

Essa é uma questão de ordem preliminar, Sr. Presidente. 

Agora temos a segunda questão de ordem, porque esse parecer foi dado em 1990, pelo nobre Deputado Vitor Sapienza e depois disso ele voltou ao plenário, passou pela Comissão de Constituição e Justiça, e por derradeiro voltou novamente à Comissão de Finanças.

A questão de ordem que levanto é sobre o que dispõe o Regimento Interno em seu artigo 179, sobre as fases em que um projeto pode receber emendas. Uma dessas fases é aquela a que se refere o Inciso II do mencionado artigo, e que diz:

“Ao iniciar a discussão, devendo, neste caso, ter o apoiamento de um quinto, pelo menos, dos membros da Assembléia, e ser comunicadas ao Plenário.”

Por outro lado, diz a mesma Consolidação, no artigo 197, que “no caso do inciso II do artigo 179, a discussão da matéria ficará adiada a fim que as comissões se pronunciem sobre as emendas apresentadas, na mesma ordem em que tenham apreciado a matéria principal”.

Vale dizer, Senhor Presidente, que nesta nova fase o exame das Comissões deve se fazer exclusivamente sobre o conteúdo das emendas apresentadas, não cabendo às Comissões inovar, sugerindo matéria nova, através de novas subemendas.

O dispositivo regimental prevê uma nova oportunidade para as Comissões apreciarem a emenda que ainda não foi objeto de exame por elas, porém, é óbvio que não podem as Comissões se servirem deste dispositivo regimental para, na verdade, apresentar novas emendas.

Se isso ocorre, evidencia-se uma burla ao regimento, visto que estaríamos criando uma nova fase para apresentação de emendas, que não se encontra prevista no artigo 179.

De outra parte, em assim agindo, estaria sendo, em alguns casos (como por exemplo quando ocorrem modificações introduzidas por Comissões que falam após a de Constituição e Justiça), evitada a manifestação sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da nova propositura.

A este procedimento desrespeita o disposto no § 1º, do artigo 31, da VI Consolidação do Regimento Interno, que determina que “À Comissão de Constituição e justiça compete manifestar-se sobre todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico(....).”

Resulta claro daí que qualquer propositura, seja principal ou acessória, não pode ser aprovada pelo Plenário sem que sobre ela tenha se manifestado previamente a Comissão de Constituição e Justiça; em outras palavras, cumpre dizer que é nula a manifestação do Plenário quando ocorrer o procedimento descrito.

Dito isto, Senhor Presidente, salientamos que no caso do Projeto de Lei n.º 649, de 1989, originário do Poder Executivo, que trata do imposto de transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, ocorreu a infringência regimental descrita.

Com efeito, o referido projeto recebeu em Plenário a emenda de n.º 7, cujo objetivo era tão somente alterar o artigo de vigência da futura lei (fls.57).

Todavia, na Comissão de Constituição e Justiça, o seu nobre relator, em flagrante contrariedade com os dispositivos do Regimento Interno, sugeriu uma nova modificação no texto do projeto, alterando substancialmente o seu conteúdo.

A Comissão não poderia, nesta fase, sugerir matéria nova ao texto da propositura, uma vez que somente lhe cabia, naquela oportunidade, examinar os aspectos constitucional, legal e jurídico da emenda sugerida em Plenário.

Extravasou a Comissão, e o fez em flagrante desrespeito ao Regimento Interno, não devendo, portanto, ser levada em consideração a sua manifestação, na parte que extrapolou os ditames da nossa Consolidação.

Não bastasse isto, Senhor Presidente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, que, em seu parecer de n.º 1.432, de 1991, também inovou, apresentando mais modificações na propositura, modificando o seu conteúdo, extrapolando, assim, a sua atribuição que era a sua manifestação exclusivamente sobre a emenda n.º 7, isto é, sobre a vigência da propositura.

A Comissão de Finanças e Orçamento criou também uma nova fase de apresentação de emendas não prevista no Regimento Interno e, por isso, as modificações sugeridas através de subemendas não podem ser consideradas; são nulas, porquanto foram apresentadas em desconformidade com o Regimento Interno.

Mas se não bastassem essas  nulidades, outra, mais gritante, demonstra que a aprovação do Projeto de lei n.º 649, de 1989, não poderia ter ocorrido da forma como ocorreu.

Isto porque, tendo sido apresentada matéria nova na Comissão de Finanças e Orçamento, ainda que a Presidência entendesse pela viabilidade da apresentação das proposituras nas fases em que foram oferecidas, obrigatoriamente, a Comissão de Constituição e Justiça deveria ser chamada a opinar, uma vez que o § 1º, do artigo 31, já mencionado, assim o exige.

O alijamento da Comissão de Constituição e Justiça, torna, a nosso ver, nula a votação da matéria em Plenário. 

Ou seja, em nenhuma hipótese o Plenário pode se manifestar sobre uma proposição, sem que antes esteja informado, através do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, a respeito dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos que a revestem.

Em sendo assim, e considerando que na aprovação do Projeto de lei n.º 649, de 1989, todas estas nulidades ocorreram, formulo a V. Exa. a presente questão de ordem, pleiteando que faça o processo retornar às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento, a fim de reformularem seus pareceres e possibilitem, com isso, um novo exame da matéria pelo Egrégio Plenário.

O SR. PEDRO DALLARI – PT – Para contraditar – Sr. Presidente, não vou me estender na análise da Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Wadih Helú, deputado que insisto, merece sempre o nosso respeito, até porque a matéria já está superada e foi objeto de apreciação em caráter definitivo pelo Plenário desta casa. 

Apenas queria que a Comissão de Finanças e Orçamento, quando aprovou por unanimidade de seus membros a proposta de subemenda à Emenda n.7, apresentada em Plenário, o fez em obediência – a aprovação desta subemenda foi acatada pelo Plenário desta Assembléia Legislativa mas isto o Deputado Wadih Helú omite na sua Questão de Ordem – a dispositivo incorporado quando da votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no texto da referida lei, por esta Assembléia Legislativa em junho deste ano. 

Este dispositivo propugnava pela votação com a característica da progressividade do imposto sobre Transmissão Causa-Mortis e Doações, a que se refere o nobre Deputado Wadih Helú. Consequentemente, o que fez a Comissão de Finanças e Orçamento foi exatamente, na  modificação que introduziu, dar guarida a dispositivo de lei votado por esta Casa em junho deste ano, portanto posteriormente ao envio do projeto pelo Sr. Governador em 1989 e agiu respaldada em matéria que havia sido considerada legal tanto pela Comissão de Constituição e Justiça como pela Assembléia Legislativa de São Paulo quando, em caráter definitivo em matéria sancionada pelo Sr. Governador, introduziu este dispositivo na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Se inovação houve, portanto – e isso é o que alega o Deputado Wadih Helú – foi exatamente para atender a dispositivo votado por esta Assembléia Legislativa de São Paulo em junho deste ano e não para modificar ou para introduzir qualquer novidade desconhecida por esta casa de Leis.
